
GROTIUS

Programa anual e convite { apresentaç}o de propostas para 1998

(98/C 2/04)

Em 28 de Outubro de 1996 o Conselho adoptou o pro-
grama Grotius — programa de incentivo e de interc|m-
bio destinado aos profissionais da justiça [Acç}o Comum
96/636/JAI (JO L 287 de 8. 11. 1996, p. 3)].

O programa cobre o peròodo de 1996 a 2000 e o mon-
tante de referðncia financeira para a sua aplicaç}o
eleva-se a 8Ø800Ø000 ecus. A dotaç}o para 1998 eleva-se
a 2Ø000Ø000 de ecus.

Objectivos do programa

1.ÙOs objectivos gerais do programa Grotius s}o defini-
dos na acç}o comum que o institui, nomeadamente
no seu artigo 1o.

2.ÙOs projectos a financiar pelo orçamento de 1998 po-
dem referir-se a todos os tipos de medidas constantes
do ponto 3 infra e detalhadas nos artigos 3o.  a 7o.  da
acç}o comum que estabelece o programa Grotius,
destinar-se a todas as categorias profissionais referidas
no no.  2 do artigo 1o.  da referida acç}o comum e res-
peitar a qualquer tema referente { cooperaç}o no do-
mònio do direito, seja civil, administrativo ou criminal.
(Ver o ponto 7).

Projectos excluòdos

Al~m dos crit~rios e directrizes fixados na acç}o co-
mum que estabelece o programa, os candidatos deve-
r}o notar que as acçùes referentes { formaç}o em di-
reito comunit`rio e { respectiva aplicaç}o n}o s}o
abrangidas pelo programa Grotius. [Em 19 de No-
vembro de 1996 a Comiss}o enviou ao Conselho uma
proposta de decis}o que estabelece um programa de
acç}o para sensibilizar os profissionais da justiça para
o direito comunit`rio (projecto Robert Schuman) e
aprovou uma fase-piloto do programa para 1997].

Os seguintes programas do tòtulo VI s}o ou ser}o
administrados pela Comiss}o:

— Stop (programa de incentivo e de interc|mbio des-
tinado aos respons`veis pela acç}o contra o tr`fico
de seres humanos e a exploraç}o sexual das crian-
ças — JO L 322 de 12. 12. 1996),

— Oisin (programa que constitui um quadro para
desenvolver e intensificar a cooperaç}o entre a
polòcia, as alf|ndegas e outras autoridades dos
Estados-membros competentes para a aplicaç}o da
lei — JO L 7 de 10. 1. 1997),

— Odysseus (programa de formaç}o, de interc|mbio
e de cooperaç}o nos domònios da polòtica de asilo,
imigraç}o e passagem nas fronteiras externas
— proposta da Comiss}o COM(97) 364 final de
9. 7. 1997),

— Falcone (programa de interc|mbio, de formaç}o e
de cooperaç}o destinado aos respons`veis pela ac-
ç}o contra a criminalidade organizada — pro-
posta da Comiss}o COM(97) 528 de 21. 10. 1997
— na pendðncia da decis}o final por parte do
Conselho, que se espera que venha a ocorrer at~
finais de 1997.

Al~m disso a Comiss}o administra a iniciativa Daphne,
que disponibiliza 3Ø000Ø000 de ecus para apoio a or-
ganizaçùes n}o governamentais na luta contra a vio-
lðncia em crianças, jovens e mulheres (JO C 136 de
1. 5. 1997).

N}o ~ permitido acumular um financiamento conce-
dido no quadro de um destes programas com o pro-
grama Grotius. Os pedidos dever}o ser dirigidos ao
programa mais adequado. Se um pedido for enviado
ao programa errado, corre o risco de ser rejeitado,
visto as datas-limite de apresentaç}o dos pedidos dife-
rirem consoante o programa.

Despesas elegòveis

3.ÙS}o elegòveis as despesas directamente imput`veis {
execuç}o dos projectos. O subsòdio da Comunidade
n}o pode exceder 80Ø% do custo do projecto.

^ importante notar que:

—Ùnenhuma despesa contratada antes da data da reu-
ni}o do comit~ em que for tomada uma decis}o
positiva pode ser elegòvel para reembolso ao
abrigo do programa Grotius,

—Ùum projecto financiado pelo orçamento de 1998
deve começar e ser significativamente materiali-
zado at~ ao final de 1998,

—Ùos projectos devem ser finalizados o mais tardar
dentro de um ano a contar da data da comunica-
ç}o da decis}o de concess}o do respectivo finan-
ciamento, excepto se uma extens}o for acordada.

Os interessados dever}o notar que, devido {s regras
da Comiss}o em mat~ria de pagamentos, se presume
o pr~-financiamento dos projectos: o ritmo das pres-
taçùes n}o lhes permitir` pagar directamente as des-
pesas com as subvençùes do programa Grotius.

@reas elegòveis para subsòdios

Os subsòdios podem ser concedidos em cinco `reas
(ou respectivas combinaçùes), sujeitas aos crit~rios e
directrizes especificados nos pontos 5 e 6:

—Ùformaç}o em terminologia profissional e direito
comparado,
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—Ùorganizaç}o de est`gios e visitas no estrangeiro,

—Ùrealizaç}o de conferðncias, semin`rios, reuniùes,
colöquios,

—Ùcoordenaç}o das investigaçùes sobre temas relati-
vos { cooperaç}o judici`ria,

—Ùdivulgaç}o de informaçùes sobre direito compa-
rado e cooperaç}o judici`ria.

O orçamento para o ano 1998 consistir` em 2Ø000Ø000
de ecus. Este, ser` atribuòdo de maneira indicativa aos
seguintes sectores tem`ticos:

Sectores ECU

—ÙFormaç}o 250Ø000

—ÙInterc|mbio 400Ø000

—ÙInvestigaç}o/estudos 250Ø000

—ÙReuniùes (semin`rios, colöquios,)
conferðncias) 900Ø000

—ÙDocumentaç}o/informaçùes 100Ø000

—ÙAvaliaç}o (5Ø%) 100Ø000

TotalÚ 2Ø000Ø000

4.ÙNote-se que o programa n}o se destina a estudantes,
mas est` aberto a jovens profissionais em processo de
formaç}o.

Os projectos podem ser liderados por instituiçùes pú-
blicas ou privadas, nacionais ou internacionais. A tò-
tulo de exemplo: institutos de formaç}o juròdica, para
advogados e outros profissionais da justiça, centros
de investigaç}o e organizaçùes profissionais. As ini-
ciativas de particulares n}o s}o elegòveis para o pro-
grama.

Crit~rios de selecç}o

5. Os crit~rios de selecç}o dos projectos a financiar s}o
os seguintes:

—Ùo objectivo operacional, isto ~, a medida em que
se coloca a tönica na transmiss}o de conhecimen-
tos de utilizaç}o imediata na actividade profissio-
nal em causa, sem negligenciar a necessidade de
considerar os obst`culos { cooperaç}o de car`cter
cultural e sociolögico,

—Ùo grau de preparaç}o e o nòvel da organizaç}o,
assim como a clareza e a precis}o no que respeita
aos objectivos, { concepç}o e ao planeamento do
projecto,

—Ùo número de profissionais susceptòveis de benefi-
ciar do projecto, directamente ou atrav~s do con-
tacto com os participantes,

—Ùa formaç}o linguòstica sö dever` ser considerada
quando directamente ligada a necessidades profis-
sionais, e caso n}o seja facilmente disponòvel por
outra via,

—Ùas conferðncias sobre temas juròdicos gerais sö de-
ver}o ser tidas em conta quando versem sobre as-
suntos particularmente actuais como, por exem-
plo, uma nova legislaç}o prevista em diferentes
paòses,

—Ùa acessibilidade do projecto, isto ~, a perspectiva
adoptada e as facilidades previstas pela organiza-
ç}o, tendo em conta os conhecimentos dos parti-
cipantes e as suas limitaçùes de ordem profissio-
nal,

—Ùa participaç}o de diferentes entidades e a utiliza-
ç}o conjugada da sua experiðncia especòfica na or-
ganizaç}o do projecto,

—Ùa abertura a profissionais de diferentes paòses e
disciplinas, e a possibilidade de beneficiarem da
experiðncia de cada um,

—Ùa medida da complementaridade dos projectos, a
maneira como contribuem para criar uma din|-
mica, em lugar de constituirem apenas uma justa-
posiç}o de operaçùes isoladas,

—Ùa import|ncia do projecto, nomeadamente numa
perspectiva de actualidade; por exemplo: tem`tica
relacionada com a aplicaç}o dos instrumentos de
cooperaç}o juròdica adoptados pelo Conselho,

—Ùa necessidade do projecto, na medida em que foca
principalmente:

—Ùuma quest}o at~ agora pouco debatida, ou

—Ùa cooperaç}o ou a melhoria do conhecimento
mútuo entre os Estados-membros que ainda
n}o tðm experiðncia frequente de contactos
judiciais.

Directrizes

6. Em princòpio, os projectos devem incidir sobre situa-
çùes que suscitam dificuldades pr`ticas aos profissio-
nais e ao público. Devem centrar-se primeiramente na
aplicaç}o correcta da lei existente e explorar meios
para garantir esta aplicaç}o, antes de abordar even-
tuais alteraçùes { legislaç}o ou {s convençùes. Dever`
ser dada especial atenç}o { compreens}o recòproca
das diferentes culturas juròdicas e abordagens judi-
ciais, a fim de promover a confiança mútua nos casos
que exigem a cooperaç}o judicial.
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As seguintes directrizes, baseadas nos crit~rios supra,
poder}o ajudar os interessados:

—Ùos projectos ambiciosos, de longa duraç}o ou para
os quais ~ solicitado um grande subsòdio, dever}o
basear-se em projectos-piloto ou estudos que os
justifiquem e demonstrem a sua viabilidade,

—Ùqualquer plano para implantar uma rede de docu-
mentaç}o, bases de dados, etc., dever` indicar em
detalhe as fontes, o domònio de investigaç}o, a
abordagem metodolögica, a frequðncia das actua-
lizaçùes, etc.,

—Ùos projectos de investigaç}o n}o devem limitar-se
apenas ao estudo da literatura juròdica, mas ba-
sear-se na experiðncia pr`tica e ter como objectivo
produzir conclusùes utiliz`veis,

—Ùo impacto de um projecto ser` avaliado com base
no número de participantes e tendo em conta o
respectivo nòvel e a capacidade para disseminarem
os resultados do projecto,

—Ùdever}o ser justificadas as possòveis vantagens de
projectos muito pequenos e de acçùes de forma-
ç}o ou visitas para um escasso número de partici-
pantes. N}o ser}o considerados os projectos que
em princòpio apenas beneficiariam a organizaç}o
requerente,

—Ùas reuniùes entre instituiçùes respons`veis pela
formaç}o b`sica ou contònua sö ser}o tidas em
conta se visarem um objectivo bem definido em
relaç}o a uma polòtica ou um projecto especòfico,

—Ùo nòvel de preparaç}o ser` avaliado objectiva-
mente, no respeitante { concepç}o do projecto e
ao planeamento, e subjectivamente, no que diz
respeito { experiðncia e reputaç}o da organizaç}o
requerente. Atender-se-` { experiðncia anterior
caso seja recebida uma s~rie de pedidos da mesma
instituiç}o, mas n}o ser}o negligenciadas as inicia-
tivas de organizaçùes ou associaçùes sem grandes
estruturas ou sem recursos humanos e financeiros
significativos,

—Ùa mais-valia conferida pela conjugaç}o de diversas
disciplinas ser` avaliada em termos de qualidade,
e n}o de quantidade, e em funç}o da complemen-
taridade das contribuiçùes das v`rias categorias
profissionais envolvidas num único projecto,

—Ùser` considerado positivo um elevado nòvel de in-
teracç}o entre a organizaç}o e os participantes do
projecto,

—Ùos projectos correlacionados, apresentados como
complementares, dever}o ser submetidos em con-
junto, embora com os respectivos orçamentos in-
dividuais identificados, de modo a que se possa
considerar a concess}o de apoio individualmente
ou em grupo.

Temas possòveis

7. Tendo em conta o que precede, s}o sugeridos os se-
guintes temas de particular interesse:

Direito criminal e processo penal:

—ÙAplicaç}o dos instrumentos de cooperaç}o judi-
ci`ria, incluindo instrumentos regionais e bilate-
rais, na medida em que o projecto contribua para
a promoç}o da cooperaç}o na Uni}o Europeia;

—ÙAspectos especòficos da assistðncia mútua;

—ÙMeios de cooperaç}o especiais, como

—Ùprotecç}o e testemunhas e informadores (apli-
caç}o da Resoluç}o 95/CØ327/04 de
23.Ø11.Ø1995 e resoluç}o de 20.Ø12.Ø1996),

—Ùinstrumentos para a investigaç}o transfrontei-
riça,

—Ùaspectos transfronteiriços da aplicaç}o das
sentenças,

—Ùremessa de autos em mat~ria penal,

—Ùapreens}o e confisco;

—ÙAspectos da cooperaç}o judici`ria relacionados
com:

—Ùo combate ao tr`fico de drogas (aplicaç}o da
acç}o comum de 17.Ø12.Ø1996 e da resoluç}o
de 20.Ø12.Ø1996 — condenaçùes por crimes
graves),

—Ùo combate contra o racismo e a xenofobia
(aplicaç}o da acç}o comum (96/443/JAI, de
15.Ø7.Ø1996),

—Ùa protecç}o dos interesses financeiros da Co-
munidade.

Direito civil e processual:

—ÙExecuç}o de actos no estrangeiro;

—ÙDeterminaç}o da autoridade judicial competente e
execuç}o das decisùes judiciais estrangeiras, parti-
cularmente a aplicaç}o das Convençùes de Bruxe-
las e de Lugano;

—ÙDeterminaç}o da lei aplic`vel {s obrigaçùes con-
tratuais (Convenç}o de Roma) e extracontratuais;
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—ÙOutros aspectos da cooperaç}o judicial; por
exemplo: simplificaç}o dos procedimentos para
obtenç}o de prova noutros Estados-membros da
Uni}o Europeia, concess}o de assistðncia judici`-
ria, etc.;

—ÙCooperaç}o entre as autoridades judiciais e os
serviços administrativos competentes dos Estados-
-membros em domònios especòficos;

—ÙProtecç}o dos direitos das crianças, particular-
mente a aplicaç}o das Convençùes de Estrasburgo
de 1980, 1993 e 1995;

—ÙComparaç}o de aspectos do direito civil relevantes
para a cooperaç}o judicial.

Em geral:

—ÙApoio judici`rio (assistðncia juròdica, protecç}o de
testemunhas e informadores, auxòlio {s vòtimas);

—ÙProtecç}o da dignidade humana e da privacidade
nas transmissùes de dados audiovisuais e electrö-
nicos;

—ÙActividades dos magistrados de ligaç}o e de con-
tacto;

—ÙAdministraç}o judicial.

Avaliaç}o dos projectos

Os projectos ser}o avaliados individualmente de
acordo com os crit~rios e directrizes supra, mas tam-
b~m globalmente, para equilibrar o programa entre as
formaçùes, interc|mbios e semin`rios mais interacti-
vos e as actividades mais tradicionais, como reuniùes
ou investigaç}o. Ser}o incentivadas as candidaturas
provenientes de instituiçùes dos Estados-membros da
Uni}o Europeia menos representados no conjunto
dos projectos.

Ser` dada especial atenç}o aos projectos abertos a
profissionais menos familiarizados com os contactos
internacionais e aos profissionais de paòses candidatos
{ ades}o, em conformidade com a Agenda 2000 da
Comiss}o. Importa sublinhar, contudo, que o pro-
grama Grotius n}o se destina a fornecer auxòlio aos
Paòses da Europa Central e Oriental (PECO) que be-

neficiam de apoios especòficos no |mbito do pro-
grama Phare.

Como apresentar um pedido de subsòdio

8. Os pedidos de subsòdios dever}o ser apresentados at~
31 de Março de 1998 { Task Force Justiça e Assuntos
Internos ({ atenç}o do Sr. Wennerström, N-9 6/3),
Rue de la Loi/Wetstraat 200, B-1049 Bruxelas, utili-
zando o formul`rio numa das 11 lònguas de Uni}o
Europeia (pode ser acrescentada uma traduç}o numa
segunda lòngua de trabalho). Os formul`rios podem
ser obtidos mediante pedido para o endereço supra,
pelo telefax (32-2) 296Ø59Ø97 ou por correio electrö-
nico para o endereço Erik. Wennerstrom-sg.cec.be.
Note-se que o original assinado do pedido tem que
ser apresentado em tempo real (n}o pelo telefax, se-
guido do original), juntamente com um memorando
curto (duas a trðs p`ginas) esboçando o projecto. As
alteraçùes ao formul`rio ou a utilizaç}o de antigas
versùes do formul`rio, etc., motivar}o a rejeiç}o de
candidatura. O objectivo do projecto deve ser des-
crito t}o resumida e exactamente quanto possòvel no
ponto 9 do formul`rio.

Com o pedido deve ser enviado um projecto de orça-
mento detalhado na moeda nacional, eventualmente
acompanhado de uma indicaç}o do valor em ecus. O
orçamento deve mostrar o custo total esperado do
projecto. O subsòdio atribuòdo n}o pode exceder
80Ø% desse custo final. A subvenç}o real poder`
corresponder a um montante inferior { percentagem
solicitada ou, alternativamente, poder` ser decidido
subvencionar apenas uma parte da medida prevista.
(Deve notar-se que a maioria das subvençùes atribuò-
das at~ agora cobriu 50-60Ø% do orçamento do pro-
jecto). As despesas correntes de uma organizaç}o n}o
s}o elegòveis, mesmo que esta desenvolva objectivos
similares aos do programa Grotius.

Exige-se aos benefici`rios que indiquem em todo o
material publicit`rio ou destinado a publicaç}o que os
seus projectos recebem apoio financeiro do programa
Grotius. No prazo de trðs meses apös a conclus}o do
projecto, dever` ser submetido { Task Force Justiça e
Assuntos Internos um relatörio sobre a respectiva exe-
cuç}o, descrevendo quaisquer obst`culos encontra-
dos, a avaliaç}o feita pelos participantes, os resulta-
dos obtidos, a difus}o de tais resultados e as conclu-
sùes extraòdas.
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